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PREGÃO Nº 225/2022 

RECURSO ADMINISTRATIVO

A Lituânia Comércio de Mercadorias em Geral Ltda - ME, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ
12.132.240/0001-29, por meio de seu representante legal, vem interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO,
pelas razões que passa a expor. 

DOS FATOS 

Nosso recurso se dá por conta da ocorrência onde a atual arrematante ofertou produto com garantia inferior ao
exigido no Termo de Referência do Edital, que foi confirmada em documento publicado via anexar do sistema
Comprasnet, onde fica a consulta disponível para todos os participantes e interessados.

A atual arrematante ofertou garantia com prazo inferior ao exigido no Termo de Referência do Edital, conforme
pode ser comprovado em consulta ao catálogo anexado, publicado no sistema Comprasnet, nomeado “002 -
Notebook Inspiron 15 Com Intel 11ª Geração _ Dell Brasil.pdf”. A garantia informada no catálogo é: “Assistência
técnica 1 ano de garantia básica via correios”, ou seja, inferior a exigência de 36 meses contida no Termo de
Referência do Edital.

Considerando que o catálogo é uma ferramenta de extrema importância para aferir as especificações técnicas e
características ofertadas, vinculando o fornecedor ao compromisso na entrega do produto em pleno atendimento,
fica evidente o desatendimento ao Termo de Referência quando a oferta em relação a garantia ofertada é inferior.

A manutenção da proposta ofertada pela atual arrematante, bem como de qualquer proponente que abriu mão do
atendimento à exigência, simplesmente por apresentar um valor mais baixo, fere diretamente o princípio da
isonomia, e dá vantagem indevida sobre os proponentes que se atentaram as exigências estabelecidas para o
pleno atendimento.

Ademais, comprovada a inferioridade em relação a garantia do produto ofertado pela atual arrematante, não há
outro resultado a não ser a desclassificação, por apresentar produto que não está de acordo com a exigência do
Termo de Referência.

Nestes termos, percebe-se de forma incontestável que a empresa recorrida consagrada vencedora, pelas razões
fáticas e legais acima narradas, apresenta desatendimento. O que configura uma ilegalidade e impede o
seguimento do certame, visto que viola afrontosamente as normas legais e editalícias.

Além disso, importante ressaltar, que para buscar a contratação mais vantajosa ao interesse público, toma-se
necessária à segurança atribuída aos habilitantes, vinculando-os ao Edital e este ao processo que o antecedeu,
conforme o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Isto posto, percebe-se que o presente recurso merece prosperar, e, por conta disso, o(a) Douto(a) Pregoeiro(a)
deve inabilitar e desclassificar a recorrida.

DOS PEDIDOS

Frente a toda a argumentação acima esposada é que se requer: 

A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e
fundamentos expostos;

Seja reformada a decisão do(a) Douto(a) Pregoeiro(a), que declarou como vencedora a recorrida, conforme
motivos consignados neste Recurso, tendo em vista o descumprimento das normas do Edital, em especial, a
apresentação de produto com garantia inferior ao exigido;

E que sejam analisados os demais proponentes posteriores, para que se busque uma proposta que atenda
integralmente às exigências do Edital e Termo de Referência;

Caso o(a) Douto(a) Pregoeiro(a) opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9º da Lei
10.520/2002 C/C Art. 109, III, § 4º, da Lei 8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o
processo para apreciação por autoridade superior competente.

Nestes termos que pede e aguarda deferimento;

Cordialmente,



Lituânia Comércio de Mercadorias em Geral Ltda - ME
São Paulo/SP, 05 de setembro de 2022.
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